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Apresenta­«o 

Este relatório é parte integrante do Plano de Mobilidade 

Urbana do município de Palmas-PR, referente ao contrato n° 

48/2023 firmado entre a Prefeitura Municipal de Palmas e a 

consultoria URBTECÊ, na data de 03 de março de 2023. O 

presente documento diz respeito ao Produto 2.2 ï Diagnóstico e 

Análises, produzido durante a Etapa 02 - Diagnóstico do processo 

de elaboração do referido Plano.  
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Introdução 

O presente relatório compreende o Produto 2.2, referente ao diagnóstico e análises 

realizados durante a Etapa 02 de elaboração do Plano de Mobilidade Urbana de Palmas. 

Esse plano está sendo desenvolvido concomitantemente ao Plano de Transporte Coletivo 

de Palmas, dada suas consideráveis interfaces. Sendo assim, além desse relatório, são 

abrangidos na referida Etapa: 

¶ O Produto 01 do Plano de Transporte Coletivo (PTC), referente à 

caracterização do serviço no município e as pesquisas e levantamentos 

específicos de sua operação;  

¶ O Produto 2.1 do Plano de Mobilidade Urbana (PMU), referente às pesquisas 

e levantamentos realizados.  

Dessa forma, conforme acordado em Plano de Trabalho, esse Produto tem enfoque 

em análises complementares baseadas em dados secundários, com o objetivo de subsidiar 

a compreensão da realidade municipal no âmbito da mobilidade urbana.  

Sendo assim, esse relatório se estrutura em dez capítulos principais: 

I. Arcabouço Legal: dedica-se à compreensão das normativas legais 

abarcadas na mobilidade urbana, como balizador das análises a serem 

realizadas em diagnóstico; 

II. Aspectos Socioeconômicos: voltado à análise de indicadores do 

desenvolvimento socioeconômico do município; 

III. Aspectos Territoriais: se dedica às singularidades territoriais do município 

e compreensão de suas influências na mobilidade urbana; 

IV. Aspectos de Infraestrutura: analisa a infraestrutura pública municipal, 

tanto no âmbito administrativo, quando viário;  

V. Aspectos Logísticos: abrange as dinâmicas de escoamento de cargas em 

área urbana, assim como a análise de polos geradores de viagem; 

VI. Aspectos Gerais de Mobilidade: analisa as principais dinâmicas do 

sistema viário e seus impactos na mobilidade; 
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VII. Modos Motorizados Individuais: voltado ao entendimento das ações 

legais voltadas à regulamentação da circulação dos modos individuais; 

VIII.  Modos Motorizados Coletivos: dedicado à análise da operação atual do 

transporte público coletivo e transporte escolar; 

IX. Modos Não Motorizados: voltado à análise das ações de suporte e 

incentivo aos modos não dependentes de motorização, em especial a partir 

de deslocamentos pedonais e por bicicleta; 

X. Rede de Simulação de Tráfego: compreende a apresentação dos 

elementos constituintes da rede de simulação de tráfego, coletados em 

diagnósticos e representativos da base a ser utilizada para a construção dos 

cenários previstos para a Etapa seguinte, de Prognóstico e Propostas.  

 

A seguir, os capítulos são desenvolvidos.  

 

1.  Arcabouço Legal 

O levantamento do arcabouço legal é essencial para o processo de elaboração dos 

Planos de Mobilidade Urbana e de Transporte Coletivo de Palmas. Seu objetivo é 

compreender o enquadramento legal que abrange a mobilidade urbana, embasando as 

análises que serão realizadas ao longo do diagnóstico. 

Neste capítulo, é realizado o levantamento das leis, normas e regulamentos 

relacionados à mobilidade urbana, tanto em âmbito municipal quanto em níveis superiores, 

como estadual e federal. Isso inclui a análise de leis específicas sobre transporte, circulação 

de veículos, acessibilidade, planejamento urbano, entre outros aspectos relevantes para a 

temática. Dessa forma, ao compreender o arcabouço legal vigente, é possível identificar as 

diretrizes e princípios que norteiam a mobilidade urbana na cidade, assim como as 

responsabilidades e competências dos diferentes órgãos e entidades envolvidos. 

Quanto às normativas municipais, destaca-se o Plano Diretor, instrumento jurídico 

previsto no Estatuto da Cidade (Lei Federal n°.10.257/2001), que tem como principal 

objetivo o ordenamento do território e é objeto de análise do item 3.2.  
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O Quadro 1, a seguir, compila as legislações pertinentes à Mobilidade Urbana no 

âmbito federal, estadual e municipal.  

 

Quadro 1 ð Arcabouço Legal Aplicável 

Esfera 
Instrumento 

Jurídico 
Referência Assunto 

Constituição Federal 
Constituição Art. 21, inciso I 

Atribui a competência para a União legislar 

sobre a matéria. 

Constituição Art. 182 Da Política Urbana. 

 

Legislação Federal 

Lei 8.666/1993 

Regulamenta o Art.37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências. 

Lei 8.987/1995 

Dispõe sobre o regime de concessão e 

permissão da prestação de serviços 

públicos previsto no Art.175 da Constituição 

Federal, e dá outras providências. 

Lei 9.503/1997 
Rege o trânsito de qualquer natureza nas 

vias terrestres do território nacional. 

Lei 10.098/2000 

Normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas 

portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida. 

Lei 10.257/2001 

Regulamenta os Arts. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes 

gerais da política urbana e dá outras 

providências. 

Lei 11.428/2006 
Guia a conservação, proteção, regeneração 

e a utilização do Bioma Mata Atlântica. 

Lei 12.587/2012 
Institui as diretrizes da Política Nacional de 

Mobilidade Urbana. 

Lei 12.651/2012 

Estabelece normas gerais sobre a proteção 

da vegetação, áreas de Preservação 

Permanentes e as áreas de Reserva Legal. 
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Esfera 
Instrumento 

Jurídico 
Referência Assunto 

Lei 13.146/2015 
Estatuto da Pessoa com Deficiência [arts. 

sobre mobilidade e acessibilidade]. 

Decreto 1.775/1996 

Dispõe sobre o procedimento administrativo 

de demarcação das terras indígenas e dá 

outras providências. 

Decreto 4.887/2003 

Regulamenta o procedimento para 

identificação, reconhecimento, delimitação, 

demarcação e titulação das terras ocupadas 

por remanescentes das comunidades dos 

quilombos de que trata o Art. 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. 

Decreto 6.040/2007 

Institui a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais. 

Decreto 6.660/2008 

Regulamenta dispositivos da Lei nº11.428, 

de 22 de dezembro de 2006, que dispõe 

sobre a utilização e proteção da vegetação 

nativa do Bioma Mata Atlântica. 

Decreto 11.447/2023 
Institui o Programa Aquilomba Brasil e o seu 

Comitê Gestor. 

Legislação Estadual 

Lei 11.911/1997 

Assegura, conforme específica, transporte 

gratuito em linhas de transporte 

intermunicipal, aos portadores de 

deficiência, quando estiverem se 

submetendo a processo de reabilitação e/ou 

de capacitação profissional. 

Lei 18.780/2016 
Institui a Política de Mobilidade Sustentável 

e Incentivo ao Uso de Bicicleta. 

Lei 20.354/2020 Institui a Lei do Cicloturismo. 

Lei 21.220/2022 

Institui a Semana Estadual de 

Conscientização e Prevenção de Acidentes 

ao Ciclista. 
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Esfera 
Instrumento 

Jurídico 
Referência Assunto 

Decreto 4.800/1998 
Criado o Parque Estadual das Araucárias, 

nos municípios de Palmas e Bituruna. 

Decreto 1.821/2000 

Regulamenta o Transporte Coletivo 

Rodoviário Intermunicipal de passageiros 

do Estado. 

Decreto 1.517/2015 
Institui o Programa Paranaense de 

Mobilidade por Bicicleta ï CICLOPARANÁ. 

Legislação Municipal 

Lei Orgânica ð ð 

Lei 60/1951 
Autoriza a construção do aeroporto local e 

dá outras providências. 

Lei 144/1954 

Autoriza o Poder Executivo a fazer doação 

ao Ministério da Aeronáutica do terreno 

abrangido pelo Aeroporto São Sebastião. 

Lei 517/1973 

Estabelece normas gerais para o serviço de 

transporte de passageiros em veículos 

automóveis de aluguel e da outras 

providências. 

Lei 1.023/1991 

Estabelece normas para o transporte de 

passageiros no serviço de táxi, cargas e dá 

outras providências. 

Lei 1.367/1999 

Dispõe sobre a adaptação dos logradouros, 

dos edifícios de uso público, a fim de 

garantir acesso adequado as pessoas 

portadoras de deficiência física. 

Lei 1.489/2002 

Reedita a Lei Municipal nº1.460, de 01 de 

abril de 2002, que dispõe sobre o serviço de 

transporte escolar, e adota outras 

providências. 

Lei 1.524/2003 
Institui estacionamento aos veículos de 

transporte escolar. 

Lei 1.694/2006 

Dispõe sobre a criação do parque ecológico 

da gruta como patrimônio ecológico 

municipal, e da outras providências.   
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Esfera 
Instrumento 

Jurídico 
Referência Assunto 

Lei 1.710/2006 

Regulamenta o serviço e aprova o Plano de 

Transporte de Passageiros tipo Táxi do 

município de Palmas e dá outras 

providências. 

Lei 2.066/2011 
Cria o Comitê Municipal de Transporte 

Escolar e dá outras providências. 

Lei 2.292/2015 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a 

instituir sistema de estacionamento rotativo 

regulamentado pago (ESTAR) em vias e 

logradouros do Município de Palmas e dá 

outras providências. 

Lei 2.293/2015 

Regulamenta o trânsito de caminhões 

pesados nas vias públicas municipais 

indicadas e dá outras providências. 

Lei 2.371/2016 

Autoriza participação do município de 

palmas em obras de substituição de 

calçadas e dá outras providencias. 

Lei 2.487/2017 
Dispõe sobre o serviço de transporte escolar 

particular, e adota outras providências. 

Lei 2.642/2019 

Institui a óSemana Municipal de Incentivo ao 

Ciclismoô no munic²pio de Palmas ï PR, e 

dá outras providências. 

Lei 2.765/2020 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

publicação no site oficial e portal da 

transparência da prefeitura, as informações 

sobre a aplicação de recursos derivados de 

multas de trânsito e do estacionamento 

rotativo (Estar), no âmbito do município de 

Palmas e dá outras providências.  

Lei 2.814/2021 
Institui o Fundo Municipal de 

Desenvolvimento Urbano. 
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Esfera 
Instrumento 

Jurídico 
Referência Assunto 

Lei 2.815/2021 

Regulamenta o Parcelamento, Edificação 

ou Utilização Compulsórios (PEUC) e o 

IPTU Progressivo. 

Lei 2.816/2021 Regulamenta o Direito de Preempção. 

Lei 2.846/2021 Lei do Plano Diretor. 

Lei 2.847/2021 Lei do Perímetro Urbano. 

Lei 2.848/2021 Lei do Parcelamento Urbano. 

Lei 2.849/2021 Lei do Sistema Viário. 

Lei 

2.850/2021 

*Alterada pela 

Lei Municipal 

n°. 2915/2022 

Lei do Zoneamento, Uso e Ocupação do 

Solo. 

Lei 2.851/2021 Código de Obras. 

Lei 2.852/2021 Código de Posturas. 

Lei 2.853/2021 

Regulamenta o Estudo de Impacto de 

Vizinhança (EIV) e o Relatório de Impacto 

de Vizinhança (RIV). 

Lei 2854/2021 

Regulamenta os instrumentos urbanísticos 

da Outorga Onerosa do Direito de Construir 

(OODC), da Outorga Onerosa de Alteração 

de Uso (OOAU) e da Transferência de 

Potencial Construtivo (TPC). 

Lei 2.868/2021 

Regulamenta a atividade de transporte 

remunerado privado individual de 

passageiros, intermediado, exclusivamente, 

por aplicativos ou outras plataformas de 

comunicação em rede, no município de 

Palmas. 

Lei 2.915/2022 

Altera a Lei Municipal nº 2850/2021, que 

regulamenta o Zoneamento de Uso e 

Ocupação do Solo Urbano de Palmas - 

Paraná e dá outras providências. 
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Esfera 
Instrumento 

Jurídico 
Referência Assunto 

Lei 2.963/2022 

Dispõe sobre prazos relativos ao período 

transitório entre planos diretores no 

Município de Palmas, e dá outras 

providências 

Decreto 1.530/2007 
Cria o Parque Estadual de Palmas, com 

181,1258 hectares e dá outras providências. 

Decreto 3.179/2016 

Aprova o Regulamento do Transporte 

Escolar do Município Palmas, Estado do 

Paraná e dá outras providências. 

Decreto 4.134/2023 

Dispõe sobre a consolidação ruas que 

fazem parte da área de abrangência do 

Estacionamento Rotativo Regulamentado 

Pago ï EstaR, no perímetro central do 

Município de Palmas/PR. 

Decreto 4.172/2023 

Nomeia Equipe Técnica Municipal para 

acompanhamento da Revisão e Elaboração 

do Plano de Mobilidade Urbana e Plano de 

Transporte Coletivo de Palmas. 

Fonte: Legislações Federais, Estaduais e Municipais. Adaptado por URBTECÊ (2023). 

 

2.  Aspectos Socioeconômicos 

O desenvolvimento socioeconômico é intrínseco às dinâmicas territoriais e 

consequentemente seus indicadores são essenciais para a compreensão da realidade 

municipal e direcionamento do planejamento da mobilidade. Dessa forma, no presente 

capítulo, realiza-se a compilação  dos principais indicadores e referenciais 

socioeconômicos acerca de Palmas, e, para tanto, apoia-se nos levantamentos e análises 

integrantes do Plano Diretor Municipal (2021).  
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2.1. Inserção Regional 

O município de Palmas está localizado a sudoeste do Estado do Paraná. O 

município tem suas divisas limitadas a sul, pelo Estado de Santa Cataria, a sudeste, pelo 

município de General Carneiro, a sudoeste, por Clevelândia, e, a norte, por Coronel 

Domingos Carneiro e Bituruna.  

Conforme o estudo de Regiões de Influência das Cidades (REGIC), Palmas é 

caracterizada como um Centro de Zona A, referente às cidades de menor porte, restritas 

às suas áreas imediatas. Dessa forma, vincula-se ao município de Pato Branco, 

caracterizado como um Centro Sub-Regional A, visto que apresenta relações 

intermunicipais mais expressivas. O Mapa 1, a seguir, apresentado no Plano Diretor 

Municipal (2021), ilustra as regiões de influência de Palmas.  
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 Mapa 1 ð Regiões de Influência de Palmas - REGIC (2007) 
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Ademais, o IBGE (2013) classificou o município de Palmas como integrante da 

Região Intermediária de Articulação Urbana de Pato Branco (Figura 1), caracterizada 

essencialmente como espaços organizados em rede, determinantes para os vínculos do 

arranjo regional.  

 

Figura 1 ð Região Intermediária de Articulação Urbana de Pato Branco 

 

Fonte: IBGE (2013), elaborado por URBTECTM (2019).  
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2.2. Dinâmica Populacional e Econômica 

2.2.1. População 

Para elaboração das análises aqui constantes, toma-se como principal referência 

os indicadores do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Dessa forma, 

ressalta-se que os dados populacionais utilizados podem estar em desacordo com o 

cenário atual de Palmas, visto que os dados censitários de 2022 ainda não foram 

divulgados em sua totalidade. 

Conforme os dados de 2010, e as projeções populacionais para 2021, o município 

de Palmas é considerado como de baixo patamar populacional, já que no primeiro ano 

citado, o município apresentava 42.888 habitantes, com projeção de 52.503 para 2021, de 

acordo com a estimativa do IBGE.  

Em retomada ao apresentado no diagnóstico do Plano Diretor de Palmas (2021), o 

Gráfico 1, a seguir, ilustra a evolução populacional do município entre 1970 e 2010.  
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Gráfico 1 ð Evolução da População Total, Urbana e Rural de Palmas ï PR 

 

Fonte: Plano Diretor de Palmas (2021). 

 

É possível observar o incremento gradativo de 17.077 habitantes na população total 

ao decorrer de 40 anos. Já entre os anos 2000 e 2010, conforme o IBGE, a média de 

habitantes cresceu em torno de 900 pessoas por ano. Nota-se, também nesse período, a 

transição da população rural para urbana, de forma que o município passa a apresentar 

uma taxa de urbanização de 92%. 

Em contraponto, segundo a projeção populacional de 2017 a 2040, do Instituto 

Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), prevê-se que a 

população de Palmas atinja 52.589 habitantes em 2030 (Gráfico 2), havendo um incremento 

de 9.701 pessoas entre 2010 e 2030.  

Com isso, ressalta-se que a projeção do IPARDES difere das estimativas do IBGE, 

visto que o primeiro previa a população do município passar de 50.000 habitantes apenas 

em 2030, contudo o IBGE estima esse feito para 2021. 
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Gráfico 2 ð Projeção Populacional em Palmas (2010 - 2040) 

 

Fonte: Plano Diretor de Palmas (2021). 

 

Por sua vez, a Tabela 1 compila a população urbana conforme sua distribuição nos 

bairros vigentes em 2010.  

 

Tabela 1 ð População Urbana Agregada por Bairro (2010) 

BAIRRO POPULAÇÃO (hab.) % DA POPULAÇÃO TOTAL 

Centro 5.895 15% 

Santa Cruz 1.463 4% 

Santuário  1.898 5% 

Aeroporto 2.067 5% 

São Sebastião 1.119 3% 

Hípica 1.722 5% 

Divino 2.153 6% 

Cascatinha 1.166 3% 

Klubegi 1.826 5% 

São Francisco 2.440 6% 
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BAIRRO POPULAÇÃO (hab.) % DA POPULAÇÃO TOTAL 

Serrinha 989 3% 

Dissenha 622 2% 

São José 3.025 8% 

Alto da Glória  2.277 6% 

Lagoão 7.923 21% 

Caldeiras 1.463 4% 

TOTAL 38.048 100% 

Fonte: IBGE (2010). 

Destacam-se como mais populosos os bairros Centro (15% da população urbana) 

e Lagoão (21% da população urbana). Nesse sentido, ressalta-se ainda, que a partir da 

promulgação do Plano Diretor Municipal em 2021 e da nova lei do perímetro urbano (Lei 

Municipal nº. 2847/2021) foram instituídos quatro novos bairros, sendo esses: Pitanga, 

Fortunato, Universitário e Área Industrial, conforme ilustra a Figura 2, a seguir.   
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Figura 2 ð Limite de Bairros Vigente (2021) 

 

Fonte: Prefeitura Municipal de Palmas (2021). 

 

2.2.2. Economia 

A partir da análise do Produto Interno Bruto (PIB) do município, é possível 

compreender essencialmente a economia de Palmas. Conforme o IBGE, o PIB total do 

município corresponde a R$1,3 bilhões (2020), sendo o PIB per capita de R$26.502,74 

(2020). As atividades que apresentam maior valor adicionado no município são, em ordem 

decrescente:  

1. Demais serviços: transporte armazenagem e correio, alojamento e 

alimentação, informação e comunicação, atividades financeiras, de seguros 

e serviços relacionados, entre outros;  

2. Administração, defesa, educação, saúde públicas e seguridade social; 
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3. Indústrias de Transformação 

 

Já em análises anteriores do Plano Diretor de Palmas, nota-se, entre 2002 e 2016, 

o aumento do valor adicionado do setor de serviços, que passou de 41,9% para 47,7%, 

aumento maior do que o setor apresentou em totalidade no estado do Paraná, para o 

mesmo período, conforme ilustra o Gráfico 3, a seguir. 
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Gráfico 3 ð Estrutura setorial do PIB do município de Palmas e do estado do Paraná ï 2002 ï 2016 (%) 

 

Fonte: Plano Diretor de Palmas (2021). 
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Enquanto o valor adicionado de serviços cresceu, o da Indústria (Indústrias 

extrativas; Indústrias de transformação; Eletricidade e gás, água, esgoto, atividades de 

gestão de resíduos; e Construção) apresentou o inverso, apesar de ainda representar 

22,5% do valor total. 

No setor industrial do município, destaca-se o segmento de madeira compensada, 

com a incidência, por exemplo de empresas como Argenta, Bonotto & CIA localizada no 

perímetro urbano do município. Destacam-se também o segmento farmacêutico (empresa 

BioTee Sul América), de alimentos (Agroindustrial Irmãos Dalla Costa), assim como o 

complexo local de geração de energia eólica (Copel e Enerbios).  

Para avaliação da distribuição de empregos formais do município de Palmas foram 

utilizados dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), que sintetiza as 

informações com base na Classificação Nacional de Atividades Econômicas ï CNAE 2.0. 

Dessa forma, é possível visualizar as atividades econômicas e os estabelecimentos que 

geram grande impacto na economia do município. 

De acordo com a Tabela 2, nos anos de 2016 a 2017 representaram mais da 

metade (55,1%) dos empregos formais registrados em Palmas a Agricultura, Pecuária e 

Serviços Relacionados (1.376 empregos), a Produção Florestal (2.329 empregos), 

Fabricação de Produtos de Madeira (1.009 empregos) e Administração Pública, Defesa e 

Seguridade Social (1.317). Ressalta-se que mesmo com a diminuição da população da área 

rural, serviços que ocorrem nessa área foram os que mais geraram empregos formais.  

 

Tabela 2 ð Número de empregos em Palmas, segundo os principais grupos empregadores (>50 empregos 
no ano) ï 2016-2017 

CNAE 2.0 Seção CNAE 2.0 Divisão CNAE 2.0 Grupo 2017 2016 

A: Agricultura, 
pecuária, produção 
florestal, pesca e 
aquicultura 
 

01: Agricultura, 
pecuária e serviços 
relacionados 
 

011: Produção de lavouras temporárias 397 432 

013: Produção de lavouras 
permanentes 

154 157 

015: Pecuária 680 89 

016: Atividades de apoio à agricultura e 
à pecuária 

98 109 
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CNAE 2.0 Seção CNAE 2.0 Divisão CNAE 2.0 Grupo 2017 2016 

02: Produção 
florestal 

021: Produção florestal - florestas 
plantadas 

1.851 1.899 

023:Atividades de apoio à produção 
florestal 

478 443 

C: Indústrias de 
transformação 
 

10: Fabricação de 
produtos 
alimentícios 

101: Abate e fabricação de produtos 
de carne 

16 619 

16: Fabricação de 
produtos de madeira 

161: Desdobramento de madeira 40 40 

162: Fabricação de produtos de 
madeira, cortiça e material trançado, 
exceto móveis 

1.009 943 

17: Fabricação de 
celulose, papel e 
produtos de papel 

172: Fabricação de papel, cartolina e 
papel-cartão 

220 203 

173: Fabricação de embalagens de 
papel, cartolina, papel-cartão e papelão 
ondulado 

73 77 

21: Fabricação de 
produtos 
farmoquímicos e 
farmacêuticos 

211: Fabricação de produtos 
farmoquímicos 

27 25 

C: Indústrias de 
transformação 

22: Fabricação de 
produtos de 
borracha e de 
material plástico 

222: Fabricação de produtos de 
material plástico 

50 45 

25: Fabricação de 
produtos de metal, 
exceto máquinas e 
equipamentos 

259: Fabricação de produtos de metal 
não especificados anteriormente 

405 334 

G: Comércio, 
reparação de 
veículos 
automotores e 
motocicletas 
 

45: Comércio e 
reparação de 
veículos 
automotores e 
motocicletas 

452: Manutenção e reparação de 
veículos automotores 

75 114 

453: Comércio de peças e acessórios 
para veículos automotores 

115 134 

46: Comércio por 
atacado, exceto 
veículos 
automotores e 
motocicletas 

462: Comércio atacadista de matérias-
primas agrícolas e animais vivos 

99 97 
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CNAE 2.0 Seção CNAE 2.0 Divisão CNAE 2.0 Grupo 2017 2016 

47: Comércio 
varejista 

471: Comércio varejista não-
especializado 

545 494 

472: Comércio varejista de produtos 
alimentícios, bebidas e fumo 

76 84 

473: Comércio varejista de 
combustíveis para veículos automotores 

83 82 

474: Comércio varejista de material de 
construção 

207 262 

475: Comércio varejista de 
equipamentos de informática e 
comunicação 

195 190 

477: Comércio varejista de produtos 
farmacêuticos, perfumaria e cosméticos 
e artigos médicos, ópticos e ortopédicos 

122 129 

478: Comércio varejista de produtos 
novos não especificados anteriormente 
e de produtos usados 

282 250 

H: Transporte, 
armazenagem e 
correio 

49: Transporte 
Terrestre 

493: Transporte rodoviário de carga 
193 175 

I: Alojamento e 
alimentação 

56: Alimentação 
561: Restaurantes e outros serviços de 
alimentação e bebidas 

176 146 

K: Atividades 
financeiras, de 
seguros e serviços 
relacionados 

64: Atividades de 
Serviços Financeiros 

642: Intermediação monetária - 
depósitos à vista 

75 76 

O: Administração 
pública, defesa e 
seguridade social 

84: Administração 
Pública, Defesa e 
Seguridade Social 

841: Administração do estado e da 
política econômica e social 1.317 1.241 

P: Educação 85: Educação 

851: Educação infantil e ensino 
fundamental 

209 207 

859: Outras atividades de ensino 66 68 

Q: Saúde humana e 
serviços sociais 

86: Atividades de 
Atenção À Saúde 
Humana 

861: Atividades de atendimento 
hospitalar 117 106 
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CNAE 2.0 Seção CNAE 2.0 Divisão CNAE 2.0 Grupo 2017 2016 

86: Atividades de 
Atenção À Saúde 
Humana 

863: Atividades de atenção ambulatorial 
executadas por médicos e odontólogos 58 57 

Total 10.948 10.757 

Fonte: Plano Diretor de Palmas (2021). 

 

 

3. Aspectos Territoriais 

As dinâmicas da mobilidade urbana são altamente dependentes do território em 

que incidem. Sendo assim, o presente capítulo dedica-se à compreensão dos aspectos 

territoriais do município de Palmas, com o objetivo de evidenciar as singularidades que 

devem ser consideradas no planejamento da mobilidade. Para tanto, toma-se como 

referencial de análise os territórios tradicionais municipais, assim como as determinações 

oriundas do Plano Diretor Municipal e as ações de ocupação em curso.  

3.1. Territórios Tradicionais 

Segundo o Decreto Federal n°. 6040/2007 (Art. 3º, inciso I), comunidades 

tradicionais são grupos culturalmente diferenciados, com formas próprias de organização 

social, que utilizam territórios específicos como meios de reprodução cultural a partir de 

conhecimentos transmitidos por tradições, sendo esses os territórios tradicionais (Art. 3º, 

inciso II).  

Dessa forma, a compressão demandada sobre os territórios tradicionais vai além 

de seu aspecto funcional, abrangendo em especial sua relevância cultural e 

socioeconômica às comunidades tradicionais. Incidem sobre o município de Palmas terras 

indígenas, comunidades remanescentes quilombolas e assentamentos rurais, que devem 

ter suas dinâmicas analisadas pelo Plano de Mobilidade, em garantia dos direitos 

fundamentais dessas comunidades e manutenção de seus territórios. Os itens a seguir 
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contextualizam e analisam as influências e interdependências desses territórios em relação 

à mobilidade urbana.  

3.1.1. Território Indígena 

Conforme contextualizado pelo Plano Diretor Municipal (2021), o território indígena 

incidente em Palmas é ocupado pelo povo Kaingang e localiza-se na porção rural do 

município, a sudoeste da PRC-280 1 , com relativa proximidade ao perímetro urbano, 

conforme ilustra a Figura 3, a seguir. 

 
Figura 3 ð Território Indígena de Palmas 

Fonte: URBTECTM (2019) - Com base em FUNAI (2018). 

 
1 Sigla rodoviária contextualizada no item 5.1.  
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A maior parte do território incide também sobre o Estado de Santa Catarina, no 

município de Abelardo Luz e, portanto, o atendimento aos indígenas é realizado pela 

Coordenação Técnica Local (CTL) da FUNAI de Chapecó. Apesar disso, o núcleo central 

da comunidade, em que se concentram a maior parte dos indígenas está inserido em 

Palmas.  

Conforme diagnosticado pelo Plano Diretor (2021), o não atendimento dos 

indígenas por políticas públicas específicas implica em demandas de deslocamentos para 

acesso aos serviços municipais ofertados na área urbana. Nesse sentido, destacam-se as 

demandas de melhoria de acesso à educação, transporte escolar (analisado adiante, no 

item 8.2) e transporte coletivo, com relevância ratificada a partir da estimativa de que o 

território tenha atingido a marca de 900 habitantes, em 2019. 

Retoma-se, ainda, os apontamentos dos técnicos municipais e dos participantes da 

Oficina Comunitária 1, que confirmaram a necessidade de atendimento do transporte 

público coletivo ao território indígena, conforme diagnosticou o Produto 01 do Plano de 

Transporte Coletivo de Palmas. Assim, o referido produto também indica a possibilidade de 

estudar a implantação de uma nova linha do transporte público coletivo com esse objetivo, 

dada a proximidade do território ao perímetro urbano, em caso semelhante à Vila Rural, 

atualmente atendida pelo serviço.  

3.1.2. Comunidades Remanescentes Quilombolas 

O Decreto Federal n°. 4887/2003 (Art. 2º) define os remanescentes das 

comunidades de quilombos como grupos étnico-raciais dotados de relações territoriais 

específicas e presunção de ancestralidade negra relacionada à opressão histórica, por sua 

vez caracterizada segundo critérios de auto-atribuição. Tais territórios foram reconhecidos 

pela Constituição Federal de 1988, que estabelece em seu Art. 68, o reconhecimento de 

propriedade definitiva, a ser titulada pelo Estado.  

Segundo o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), essa 

disposição constitucional reconheceu as comunidades negras oprimidas por violências de 
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diferentes ordens, que permaneceram em seus territórios no período pós-abolição, como 

coletivos de direitos étnicos, associados à vivência da territorialidade.  

Conforme diagnosticado pelo Plano Diretor Municipal (2021), em Palmas há três 

comunidades remanescentes quilombolas (Tabela 3) certificadas pela Fundação Cultural 

Palmares (FCP), essenciais ao processo histórico de estruturação territorial do município, 

visto sua localização estratégica entre a área rural e urbana.   

 

Tabela 3 ð Comunidades Remanescentes Quilombolas de Palmas 

ID Quilombola - 
Comunidade 

Nº processo na 
FCP 

Nº e data da 
portaria DOU 

Nº processo 
INCRA 

 
Lei de Declaração de 

Utilidade Pública 
Municipal da Associação 

ID 2075 

Adelaide Maria 

Trindade Batista 

01420.000584/ 

2007-10 

Portaria nº 

42/2007 de 

16/04/2007 

54200.002387/ 

2007-96 

Lei Municipal nº 

1.884/2009 

ID 2076 

Castorina Maria 

da Conceição 

01420.000585/ 

2007-64 

Portaria nº 

42/2007 de 

16/04/2007 

54200.002055/ 

2007-10 

Lei Municipal nº 

1.883/2009 

ID 2277 

Tobias Ferreira 

01420.016301/ 

2012-19 

Portaria nº 

161/2013 de 

19/09/2013 

54200.000465/ 

2008-07 

Lei Municipal nº 

2.216/2014 

Fonte: URBTECTM (2019) - Com base em FCP (2019) e Nova Cartografia Social (2010). 

 

A Figura 4, a seguir, apresenta os limites das comunidades remanescentes quilombolas. 



  

Produto 2.2 ï Diagnóstico e Análises 

 

 

 

 46 

 

 

Figura 4 ð Localização das Comunidades Remanescentes Quilombolas 

 

Fonte: URBTECÊ (2019). 

 

Nota-se que, apesar de majoritariamente interna ao perímetro urbano, as áreas 

ocupadas pelas comunidades não são, em sua maioria, coincidentes à mancha urbana. A 

porção ocupada se concentra na comunidade Adelaide Maria Trindade Batista, onde 

incidem o aeroporto e o bairro São Sebastião. Já a comunidade Castorina Maria Conceição 

apresenta em sua porção oeste ð delimitada pela Rua Professor Virgílio Ferreira ð 

ocupações incipientes junto ao bairro Fortunato. Dessa forma, essas comunidades são 

abrangidas pelo transporte público coletivo, a partir da Linha 003 ð Fortunato/Terminal 
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Rodoviário. Já a comunidade Tobias Ferreira incide o bairro Pitanga, onde há ocupações 

pouco significativas ainda com caráter rural. Assim, o atendimento do transporte público 

coletivo à essa comunidade se dá somente a partir da porção restrita ao seu limite junto à 

PR-449, por parte da Linha 004 ð Vila Rural/Terminal Rodoviário.  

Nesse sentido, destaca-se o Programa Aquilomba instituído pela Lei Federal n°. 

11.447/2023 com objetivo de garantir os direitos da população quilombola. Em seu Art. 4º, 

item b, a Lei prevê o acesso ao transporte e à mobilidade como tema orientador das ações 

específicas a serem elaboradas, ratificando a necessidade de assegurar o atendimento do 

transporte público coletivo a essas comunidades, junto ao planejamento da mobilidade.  

 

3.1.3.  Assentamentos Rurais 

Incidem em Palmas seis assentamentos rurais, caracterizados pelo Plano Diretor 

Municipal (2021) da seguinte maneira: 

(...) conjuntos de glebas em área rural destinados a famílias sem condições de 
acesso à terra via mercado formal. Uma das condicionantes para o recebimento da 
gleba é o comprometimento dos trabalhadores rurais em habitar e utilizar o solo 
para o seu sustento, sobretudo, a partir da agricultura familiar. A gestão destes 
territórios é realizada pelo INCRA até que os assentados recebam a escritura do 
lote (PALMAS, 2021). 

Os assentamentos em questão são apresentados na Tabela 4, conforme sua 

capacidade de famílias, registros de famílias e área que ocupam (INCRA, 2019): 

 

Tabela 4 ð Assentamentos Rurais localizados em Palmas 

Nome 
Capacidade de 
famílias (2017) 

Famílias Assentadas 
(2017) 

Área (ha) 

Colina Verde2 60 59 1.784,60 

Cruzeiro do Sul 30 30 601,57 

Margem do Iratim 57 54 1.333,39 

Paraíso do Sul 58 54 1.380,73 

São Lourenço 58 57 1.741,94 

Recanto Bonito 70 64 1.300,63 

 
2 Apesar de parcialmente inserido em Palmas, é de responsabilidade administrativa do município de 
General Carneiro.  
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Nome 
Capacidade de 
famílias (2017) 

Famílias Assentadas 
(2017) 

Área (ha) 

Total 333 318 8.142,86 

Fonte: URBTECTM (2019) - Com base em INCRA/SIPRA (2019).  

 

A Figura 5, a seguir, apresenta a localização dos assentamentos rurais no 

município.  

Figura 5 ð Assentamentos Rurais localizados em Palmas 

Fonte: URBTECÊ (2021).  
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Nota-se que o Assentamento Cruzeiro do Sul é o mais próximo da área urbana, 

sendo o único que permitiria o estreitamento das relações com o meio urbano a partir do 

aprimoramento das dinâmicas de mobilidade. Os demais, localizados a leste do município, 

têm distância considerável em relação à sede.  

Dessa forma, retoma-se o colocado no Produto 01 do Plano de Transporte Coletivo 

de Palmas, que ressalta a impossibilidade de diagnosticar com base nos dados coletados 

a demanda por deslocamentos diários desses assentamentos até a sede, em conjunto com 

a necessidade de estabelecer planejamentos específicos para atendimento da porção 

urbana pelo transporte público coletivo.  

3.2. Análise do Plano Diretor Municipal 

O Plano Diretor Municipal é um instrumento jurídico previsto no Estatuto da Cidade 

(Lei Federal n°.10.257/2001) e tem como principal objetivo o ordenamento do território. 

Representa um referencial legal para os demais instrumentos de planejamento aplicáveis, 

como é o caso dos planos setoriais, que se voltam para temáticas específicas, a exemplo 

dos Planos de Mobilidade Urbana e de Transporte Coletivo. 

Nesse sentido, entende-se que o Plano de Mobilidade é um dos planos setoriais 

com maior aderência ao Plano Diretor, visto que se dedica ao aprimoramento dos 

deslocamentos, por sua vez influenciados diretamente pelas dinâmicas territoriais do 

município. Dessa forma, esse item tem o objetivo de analisar as influências das 

determinações legais originadas pelo Plano Diretor no âmbito da mobilidade urbana.   

A revisão do Plano Diretor de Palmas foi aprovada em 2021 e originou as seguintes 

leis municipais:  

I. Lei Municipal n°. 2.814/2021 ð Institui o Fundo Municipal de 

Desenvolvimento Urbano; 

II. Lei Municipal n°. 2.815/2021 ð Regulamenta o Parcelamento, Edificação ou 

Utilização Compulsórios (PEUC) e o IPTU Progressivo; 

III. Lei Municipal n°. 2.816/2021 ð Regulamenta o Direito de Preempção; 

IV. Lei Municipal n°. 2.846/2021 ð Lei do Plano Diretor; 
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V. Lei Municipal n°. 2.847/2021 ð Lei do Perímetro Urbano; 

VI. Lei Municipal n°. 2.848/2021 ð Lei do Parcelamento Urbano; 

VII. Lei Municipal n°. 2.849/2021 ð Lei do Sistema Viário; 

VIII. Lei Municipal n°. 2.850/2021 (Alterada pela Lei Municipal n°. 2915/20223) ð 

Lei do Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo; 

IX. Lei Municipal n°. 2.851/2021 ð Código de Obras; 

X. Lei Municipal n°. 2.852/2021 ð Código de Posturas; 

XI. Lei Municipal n°. 2.853/2021 ð Regulamenta o Estudo de Impacto de 

Vizinhança (EIV) e o Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV); 

XII. Lei Municipal n°. 2854/2021 ð Regulamenta os instrumentos urbanísticos 

da Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC), da Outorga Onerosa 

de Alteração de Uso (OOAU) e da Transferência de Potencial Construtivo 

(TPC); 

 

Conforme apontado anteriormente, de maneira geral as legislações originadas pelo 

Plano Diretor têm impacto na mobilidade urbana, visto que dizem respeito ao território onde 

se dão os deslocamentos analisados. No entanto, há leis específicas que têm maior 

interface ao discriminar normativas diretamente relacionadas à mobilidade. Esse é o caso 

da Lei do Perímetro Urbano, que delimita a área destinada às dinâmicas urbanas e, 

consequentemente, onde se concentram maiores quantidades de deslocamentos. O 

mesmo ocorre com a Lei de Parcelamento Urbano, que orienta a definição de novos lotes 

urbanos, influenciando assim a expansão da malha viária. Nesse sentido, a Lei de 

Parcelamento Urbano vigente (Lei Municipal n°. 2848/2021) se apoia na Lei do Sistema 

Viário (Lei Municipal n°. 2849/2021) para definição de critérios mínimos para a abertura de 

novas vias, definindo em sua Seção IV, principalmente: 

Art. 16 As vias de circulação de qualquer LOTEAMENTO, deverão: 
I. articular-se com as vias do sistema viário básico, existentes ou projetadas, em 

 
3 A Lei Municipal n°. 2915/2022, alterou os parâmetros de uso e ocupação definidos para as Zonas de 
Controle da Ocupação 1 e 2.  
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obediência às diretrizes de arruamento estabelecidas na Lei da Hierarquia do 
Sistema Viário Básico; 
II. obedecer ao dimensionamento mínimo dos perfis viários estabelecidos na Lei da 
Hierarquia do Sistema Viário Básico; 
III. ter inclinação longitudinal máxima de 20% (vinte por cento). 
§ 1º As servidões de passagem constituídas por elementos de infraestrutura, que 
porventura gravem terrenos a parcelar, deverão ser consolidadas pelas novas vias 
de circulação, obedecidas as normas das concessionárias dos respectivos serviços 
públicos. 
§ 2º Nos novos loteamentos será vedado interromper o prolongamento das 
diretrizes viárias de arruamento previstas na Lei da Hierarquia do Sistema Viário 
Básico, salvo situações excepcionais, mediante a emissão de parecer técnico e 
aprovação pelo Conselho Municipal de Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente. 
§ 3º Nos novos loteamentos, as vias de circulação interna deverão obedecer às 
diretrizes, dimensões e configurações mínimas dispostas na Lei da Hierarquia do 
Sistema Viário Básico PALMAS (2021).  

3.2.1.  Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo 

Quanto ao direcionamento da ocupação do território urbano, destaca-se o 

Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo (Lei Municipal n°. 2.850/2021). Essa normativa tem 

grande influência na mobilidade, visto que direciona as áreas de maior adensamento 

habitacional, assim como as áreas de concentração de comércios, serviços e indústrias, 

para as quais partem as demandas de deslocamento de consumidores e trabalhadores. 

Dessa forma, suas definições também recaem sobre o sistema viário, que deverá absorver 

as demandas geradas.  

Em análise às definições do Zoneamento, nota-se concentração geral do 

adensamento nas Zonas Central e de Consolidação, seguidas das Zonas Residenciais 3 e 

4, por sua vez ilustradas a seguir, no Mapa 2. 
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Mapa 2 ð Zoneamento Vigente - Lei Municipal n°. 2.850/2021 
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Assim, as vias integrantes e delimitantes dessas zonas têm tendência de serem 

mais utilizadas como rotas de deslocamento, e, portanto, são relevantes nesse sentido: a 

R. Bispo Dom Carlos, a Av. Coronel José Osório, a R. 7 de Setembro, a Av. Marechal 

Deodoro, a R. Capitão Paulo de Araújo-Av. Pedro Viriatto Parigot de Souza e a R. 

Presidente Getúlio Vargas. 

Parte dessas vias é definida na referida lei como Eixos, áreas delimitadas ao longo 

do sistema viário, em que se articula o adensamento e/ou o direcionamento de usos e 

atividades específicos. Conforme define o Art. 17 da Lei de Zoneamento, em seu parágrafo 

2º, os parâmetros de uso e ocupação do solo dos eixos se sobrepõem às zonas do entorno. 

Com isso, ratifica-se a intenção de adensamento dessas áreas e, consequentemente, a 

intensidade das demandas por deslocamento ao longo das vias em questão.  

São definidos como Eixos na referida lei: 

¶ O Eixo de Adensamento e Diversificação: referente aos lotes de frente para 

parte da Rua Carlos Seixas Saldanha, da Rua Sete de Setembro e da Rua 

Capitão Paulo de Araújo-Avenida Pedro Viriatto Parigot de Souza. Destina-

se especialmente aos usos mistos e de comércio e serviço de pequeno e 

médio porte; 

¶ O Eixo de Desenvolvimento Industrial e Logístico: referente aos lotes 

lindeiros aos trechos urbanos das rodovias PRC-280 e PR-449. Destina-se 

especialmente ao uso industrial; 

¶ O Eixo da Avenida Bento Munhoz da Rocha Neto: referente aos lotes de 

frente para essa avenida até o cruzamento com a Rua Carlos Seixas 

Saldanha. Destina-se especialmente aos usos de lazer, turismo de negócios 

e comércio e serviço de grande porte; 

¶ O Eixo Comercial e de Serviços: referente a parte dos lotes com testada para 

a Rua Capitão Paulo de Araújo-Avenida Pedro Viriatto Parigot de Souza e a 

Rua dos Caigangues. Destina-se especialmente aos usos de comércio e 

serviço de pequeno e médio porte. 
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Já no âmbito das áreas industriais, além do Eixo de Desenvolvimento Industrial e 

Logístico supracitado, é definida a Zona de Desenvolvimento Industrial e Tecnológico, 

delimitada a oeste da PR-449. A Lei Municipal define que essa porção se destina também 

ao comércio e serviço de médio e grande porte e tem, como um de seus objetivos, facilitar 

o escoamento de cargas a partir da rodovia.  

A Figura 6, a seguir, ilustra a localização das principais indústrias inseridas no 

perímetro urbano de Palmas, conforme relatos da Equipe Técnica Municipal.  
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Figura 6 ð Localização das Principais Indústrias - Área Urbana 

Fonte: Prefeitura Municipal de Palmas (2023), elaborado por URBTECÊ (2023).  

 

Nota-se que somente parte das indústrias encontra-se na Zona de Desenvolvimento 

Industrial e ao longo do Eixo de Desenvolvimento Industrial e Logístico, fator que implica 

na necessidade de uso de outras vias ð além das rodovias em questão ð como rotas de 

escoamento de carga e, consequentemente, de circulação de veículos de grande porte. 

Nesse sentido, destacam-se: a Av. Mal. Deodoro, a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de 

Souza, a R. dos Caigangues, a Av. Ubirajara Araújo, a R. Zerener T. de Moura e a R. Pres. 

Getúlio Vargas.  
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Assim, ratifica-se o relato da Equipe Técnica Municipal (registrado no Relatório de 

Atividades 02) acerca da dificuldade de efetivar a Rota de Preferencial para Veículos de 

Cargas (definida na Lei Municipal n°. 2.849/2021 ð Sistema Viário), ilustrada na Figura 7, 

a seguir. 

 

Figura 7 ð Rota Preferencial para Veículos de Cargas ð Lei Municipal n°. 2.849/2021 

Fonte: Prefeitura Municipal de Palmas (2021). 

 

Conforme definido no Art. 23 da referida Lei, a rota traçada abrange somente a Rua 

Professor Vergílio Ferreira, a Rua 7 de Setembro e a Trajano Batista Oliveira Silvério, sem 

compreender as conexões dessas vias com as rodovias PRC-280 e PR-449 ou as demais 

vias supracitadas, onde incidem as indústrias em áreas urbanas. A limitação da rota, é um 

dos indicativos de sua falta de efetivação.    
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Ademais, ressalta-se a localização ð a norte da Zona de Desenvolvimento Industrial 

e Tecnológico ð de uma área residencial definida pela Zona Residencial 2 e representativa 

do bairro Eldorado. Para acesso à porção urbana leste, os residentes dessas áreas 

precisam atravessar a PR-449, tendo como principal alternativa o uso da Ruas Vereador 

Bonifácio Batista Ribas e Rio São Lourenço, em conexão à Avenida Gov. Pedro Viriato 

Parigot de Souza, a partir de seu cruzamento, ilustrado na Figura 8, a seguir.  

 

Figura 8 ð Cruzamento entre a Rua Vereador Bonifácio Batista Ribas, Rua Rio Lourenço, PR-449 e 
Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza 

Fonte: Google Earth (2022), adaptado por URBTECÊ (2023). 

Entende-se que esse cruzamento também representa um conflito entre o tráfego 

urbano e o escoamento de cargas, implicando na insegurança viária em especial dos 

veículos que precisam transpor a PR-449, dada a ausência de sinalização adequada, assim 

como a geometria do cruzamento. Nesse sentido, é frisada a necessidade de articulação 
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junto ao Governo do Estado do Paraná para a implantação de melhorias, visto que a rodovia 

não é de jurisdição municipal.  

3.2.2.  Hierarquia Viária Municipal 

Além do Zoneamento, a Lei Municipal n°. 2.849/2021, referente ao Sistema Viário, 

é uma das principais influentes na mobilidade urbana. Seu objetivo é o ordenamento do 

tráfego municipal e, para tanto, uma de suas definições é a Hierarquia Viária, representativa 

da classificação das vias a partir de sua função na distribuição dos fluxos de circulação.  

O Art. 6° da lei, em seu parágrafo 2°, define as seguintes classes para a vias 

municipais: 

§ 2º As vias componentes do Sistema Viário Básico são assim classificadas:  

I. RODOVIA (VIA DE TRÂNSITO RÁPIDO): são as Rodovias Estaduais que interceptam o município 

de Palmas, que constituem vias de tráfego expresso, cuja função é estabelecer ligações entre 

municípios vizinhos ou áreas contíguas, e que atendem principalmente ao tráfego regional e de 

passagem;  

II. VIA MARGINAL: complementares às Rodovias, posicionadas paralelamente ao eixo rodoviário, 

possuem como principal função possibilitar o acesso adequado às ocupações lindeiras com 

segurança, garantindo a fluidez do tráfego nas rodovias;  

III. VIA ARTERIAL: são as vias com maior capacidade de tráfego, que tem como objetivos promover 

a ligação entre diferentes bairros ou regiões da cidade e proporcionar as principais ligações urbanas;  

IV. VIA COLETORA PRINCIPAL: são as vias integradas ao sistema viário principal, cujo objetivo é 

promover a ligação de um ou mais bairros entre si, coletar e/ou distribuir o trânsito dentro das regiões 

da cidade, principalmente a partir das Vias Arteriais;  

V. VIA COLETORA SECUNDÁRIA: são as vias integradas - ou não - ao sistema viário principal, 

cujo objetivo é coletar e/ou distribuir o trânsito dentro das regiões da cidade, principalmente a partir 

das Vias Arteriais e das Vias Coletoras Principais;  

VI. VIA LOCAL: são as vias que distribuem o tráfego internamente ao bairro, destinadas ao acesso 

local e às áreas restritas;  

VII. CORREDOR VERDE: são as vias prioritárias para intervenções urbanísticas visando interligar 

os parques e as áreas verdes livres da cidade, a serem implantadas mediante projetos de 

requalificação paisagística, arborização viária, implantação de infraestruturas cicloviárias e 

incremento da permeabilidade de calçadas e de logradouros públicos;  
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VIII. ESTRADA MUNICIPAL PRINCIPAL: são as vias rurais que têm por função promover as 

ligações entre a Sede Urbana Municipal e os aglomerados rurais;  

IX. ESTRADA MUNICIPAL SECUNDÁRIA: são as vias rurais que têm por função promover as 

ligações entre as propriedades rurais, destas com as demais vias e os aglomerados urbanos e/ou 

rurais, principalmente a partir das Estradas Rurais Principais (PALMAS, 2021). 

 

A aplicação dessa classificação na área urbana é ilustrada no Mapa 3, a seguir: 
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Mapa 3 ð Hierarquia Viária Vigente - Lei Municip al n°. 2.849/202






























































































































































































































































































































































































































